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RESUMO 

O trabalho busca identificar as competências que o bibliotecário de referência atuante em 

biblioteca universitária deve ter para fornecer orientação nas questões relacionadas aos 

direitos autorais. Para alcançar tal objetivo, passa-se por uma revisão de literatura sobre 

“biblioteca universitária”, “serviço de referência” e “direitos autorais”, no sentido de 

contextualizar os direitos autorais na biblioteca universitária, com ênfase no serviço de 

referência e nas competências atuais do profissional e naquelas necessárias para atuar nos 

direitos autorais, sobretudo aquelas voltadas para o desenvolvimento de programas de 

copyright literacy. Ademais, neste trabalho, há 1) a definição de direitos autorais no contexto 

acadêmico, 2) a apresentação da legislação nacional e internacional pertinente e 3) as 

exceções e limitações aos direitos autorais relativos à biblioteca universitária. No âmbito da 

informação digital, apresenta-se seu contexto com destaque para os movimentos de acesso 

aberto, recursos educacionais abertos e licenças abertas. A metodologia traz, a partir de um 

ranking universitário, a identificação de uma amostra de escritórios de direitos autorais para 

apresentar esse espaço como uma nova perspectiva de atuação do bibliotecário de referência. 

A partir da amostra, analisa-se os produtos e serviços oferecidos, cargos das equipes dos 

escritórios e formação profissional de seus membros, culminando na proposição de 

competências mínimas para atuação do bibliotecário de referência nos direitos autorais. Os 

dados analisados indiciam que tais competências podem ser adotadas como parâmetros para a 

adequação de currículos de graduação, pós-graduação e capacitações de educação continuada 

para preparar o bibliotecário de referência que deseja atuar no âmbito dos direitos autorais ou 

aprimorar as competências daqueles que já as possuem. 

Palavras-chave: Biblioteca universitária. Direitos autorais. Serviço de referência. 



ABSTRACT 

This paper aims to identify the skills Reference Librarians should have when working in a 

university library in order to advise about copyright issues. To achieve this objective, we have 

done a literature review on “university library”, “reference services” and “copyright”, as to 

contextualize copyright in the university library, emphasizing on reference services and on the 

professional’s current skills and on that necessary skills to act on copyright, mostly on those 

aimed at developing programs on copyright literacy. Furthermore, in this work, we 1) define 

copyright in the academic medium, 2) present pertinent international and national legislation, 

and 3) present the exceptions and limitations of copyright to the university library. In the field 

of digital information, we present its context highlighting open resources, open educational 

resources and open licenses. Departing from a university ranking, we identified a sample of 

the copyright offices to present this space as a new acting perspective of the reference 

librarian. From this sample, we have analyzed services and products offered, office staff 

positions and professional training of its members, culminating in the proposal of minimum 

competences for the work of the reference librarian in copyright. The analyzed data indicates 

that such criteria can be adopted as parameters to the adequacy of undergraduate and 

postgraduate curricula and continuing education training to prepare the reference librarian 

who wishes to work under copyright field or to improve the skills of those who already have 

it. 

Keywords: University library. Copyright. Reference service 



LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 - Cronologia do panorama internacional dos direitos autorais ................................. 43 

Quadro 2 - Cronologia do panorama nacional dos direitos autorais ........................................ 48 

Quadro 3 - Identificação das universidades que possuem escritórios de direitos autorais ....... 60 

Quadro 4 - Produtos e serviços oferecidos pelos escritórios de direitos autorais..................... 63 

Quadro 5 - Categorias de análise dos produtos e serviços ....................................................... 67 

Quadro 6 - Identificação dos cargos das equipes dos escritórios de direitos autorais .............. 72 

Quadro 7 - Categorias de análise dos cargos ocupados pelas equipes dos escritórios de direitos 

autorais ..................................................................................................................................... 75 

Quadro 8 - Formação profissional ............................................................................................ 79 



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

ABECIN Associação Brasileira de Educação em Ciência da Informação 

ACRL Association of Colege and Research Libraries 

ALA American Library Association 

AWRU Academic Ranking of World Universities 

BDTD Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

BOAI Budapest Open Access Initiative 

CDD Classificação Decimal de Dewey 

CFB Conselho Federal de Biblioteconomia 

CLM Copyright and other Legal Matters Advisory Committee 

CLO Copyright Licensing Office 

CMO Copyright Management Office 

CNDA Conselho Nacional do Direito Autoral 

CRB Conselho Regional de Biblioteconomia 

COMUT Programa de Comutação Bibliográfica 

DHI Desenvolvimento de Habilidades em Informação 

DRM Digital Rights Management 

Diadorim Diretório de Políticas de Acesso Aberto das Revistas Científicas 

Brasileiras 

FAQ Frenquently Asked Questions 

GFDL GNU Free Documentation License 

GPL GNU General Public License 

GPS Global Positioning System 

IBICT Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

IM instant messaging 

IFLA International Federation of Library Associations and Institutions 

HKRRLS Hong Kong Reprographic Rights Licensing Society 

LDA Lei de Direitos Autorais 

MARC Machine Readable Cataloging 

MEC Ministério da Educação 

MinC Ministério da Cultura 



MLIS Master in Library and Information Science 

MLS Master in Library Science 

NISO National Information Standards Organization 

OCLC Ohio Computer Library Center 

OPAC Online Public Access Catalog 

OMC Organização Mundial do Comércio 

PNBU Plano Nacional de Bibliotecas Universitárias 

oasisbr Portal Brasileiro de Acesso Aberto à Informação Científica 

PLS Projeto de Lei do Senado 

PROBIB Programa Nacional de Bibliotecas Universitárias 

QR Quick Response 

RSS Really Simple Syndication 

REA Recursos Educacionais Abertos 

Rede BIBLIODATA Rede Nacional de Catalogação Cooperativa 

RIDI Repositório Institucional Digital do IBICT 

RISS Reference and Information Services Section 

RUSA Reference and User Services Association 

SCCR Standing Committee on Copyright and Related Rights 

SDBIB Serviço de Desenvolvimento de Bibliotecas de Instituições 

Federais de Ensino Superior 

SIBiUSP Sistema Integrado de Bibliotecas da Universidade de São Paulo 

TICs Tecnologias de Informação e Comunicação 

TRIPS Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights 

UNESCO Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura 



SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ................................................................................................................... 11 

2 O SERVIÇO DE REFERÊNCIA EM BIBLIOTECAS UNIVERSITÁRIAS ............... 16 

2.1 Breve histórico das bibliotecas universitárias ............................................................ 16 

2.2 Breve histórico do serviço de referência ..................................................................... 18 

2.3 Competências do bibliotecário para atuação no serviço de referência ................... 24 

2.4 Competência em informação nos direitos autorais ................................................... 27 

2.5 Competências do bibliotecário para atuação nos direitos autorais ......................... 30 

2.6 O desenvolvimento dos escritórios de direitos autorais ............................................ 34 

3 OS DIREITOS AUTORAIS NO CONTEXTO UNIVERSITÁRIO ............................... 37 

3.1 O que é o direito autoral? ............................................................................................ 38 

3.2 Legislação internacional e nacional ............................................................................ 40 

3.2.1 PANORAMA INTERNACIONAL ......................................................................... 40 

3.2.2 PANORAMA NACIONAL: HISTÓRICO, LEGISLAÇÃO ATUAL E 

PROPOSTA DE REFORMA ........................................................................................... 44 

3.3 Exceções e limitações aos direitos autorais................................................................. 49 

3.3.1 O QUE SÃO? .......................................................................................................... 49 

3.3.2 POR QUE EXISTEM EXCEÇÕES E LIMITAÇÕES AOS DIREITOS 

AUTORAIS PARA BIBLIOTECAS UNIVERSITÁRIAS? ........................................... 49 

3.4 Informação digital e movimentos abertos .................................................................. 52 

3.4.1 O CONTEXTO DA BIBLIOTECA UNIVERSITÁRIA ........................................ 52 

3.4.2 ACESSO ABERTO ................................................................................................. 53 

3.4.3 RECURSOS EDUCACIONAIS ABERTOS .......................................................... 54 

3.4.4 LICENÇAS LIVRES ............................................................................................... 55 

4 METODOLOGIA ................................................................................................................ 57 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO ........................................................................................ 60 

5.1 Identificação das universidades e seus respectivos escritórios de direitos autorais60 

5.2 Identificação dos produtos e serviços oferecidos pelos escritórios de direitos 

autorais ................................................................................................................................ 63 

5.3 Identificação dos cargos das equipes dos escritórios de direitos autorais ............... 71 

5.4 Identificação da formação profissional das equipes dos escritórios de direitos 

autorais ................................................................................................................................ 79 

6 CONCLUSÃO ...................................................................................................................... 83 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 87 



11 

1 INTRODUÇÃO 

A proposta deste trabalho é refletir sobre as dificuldades encontradas pelo 

bibliotecário de referência que atua em biblioteca universitária para oferecer orientação em 

questões relacionadas aos direitos autorais. Assim, a pergunta que norteia o estudo é: 1) Quais 

competências o bibliotecário de referência que atua em biblioteca universitária deve ter para 

oferecer orientação sobre direitos autorais? 

No intuito de respondê-la, tem-se, como objetivo geral, i) compreender a atuação do 

bibliotecário de referência no âmbito dos direitos autorais visando à aquisição, o 

desenvolvimento ou o aprimoramento de competências para oferecer suporte, assessoria e 

gestão especializados em direitos autorais no contexto universitário e, como objetivos 

específicos, ii) identificar as competências tradicionais do bibliotecário de referência e as 

competências demandadas para sua atuação no âmbito dos direitos autorais, iii) compreender 

os princípios básicos da legislação de direitos autorais e suas implicações no contexto da 

biblioteca universitária e iv) apresentar o escritório de direitos autorais como um espaço de 

atuação do bibliotecário de referência onde esse profissional pode exercer as competências 

sobre direitos autorais.  

Com os objetivos delimitados, parte-se para a revisão bibliográfica da área. O primeiro 

aspecto de suma importância é a mudança da tradição oral para a tradição escrita, que ocorreu 

com a criação da imprensa por Gutenberg em meados do século XVIII, fato que ocasionou o 

surgimento de novas atividades, como as de escritor e de editor, e novas condutas plagiárias. 

Como exemplo, tem-se a concorrência desleal de impressores que editavam obras sem 

remunerar o autor. O autor, por sua vez, a partir do surgimento dos direitos autorais, passou a 

solicitar as licenças destinadas a prevenir tais abusos e a disponibilizar exclusivamente obras 

(CARBONI, 2010; TEMIÑO CENICEROS, 2015). 

Além do surgimento dessas atividades, a imprensa fez com que a produção editorial 

crescesse cada vez mais e, assim, as bibliotecas passaram a custodiá-la com o intuito de que, 

em um primeiro momento, preservassem o patrimônio cultural da humanidade e, em um 

segundo momento, sobretudo a partir do século XIX, com a abertura das bibliotecas públicas 

norte-americanas, propiciassem o acesso à informação. 

No século XX, entretanto, a garantia do acesso à informação tornou-se tarefa cada vez 

mais complexa, uma vez que houve seu crescente volume e a introdução das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs) nas bibliotecas. As instituições de ensino, as quais têm 

bibliotecas, passaram por modificações - reflexo das mudanças sociais, econômicas e políticas 
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provocadas pela globalização. Dentre essas instituições, merece destaque a universidade e, 

consequentemente, a biblioteca universitária, especialmente em relação à sua estrutura, 

financiamento, serviços e públicos (CUNHA, 2000; 2010). 

No contexto atual, século XXI, diversos desafios emergem, tais como: a adoção de 

padrões de metadados que permitam a interoperabilidade entre sistemas, a preservação da 

informação digital e, na medida do possível, dos suportes que permitem acessá-la, o 

fornecimento da informação, sobre o qual recai, cada vez mais duramente, um difícil desafio 

para as bibliotecas, especialmente as universitárias.  

Enquanto provedoras de informação científica e tecnológica em diferentes suportes, 

(e-books, livros impressos, revistas, bases de dados, normas técnicas, patentes, dentre outras 

possíveis) as bibliotecas nem sempre sabem como prover o acesso em concordância com a 

Lei de Direitos Autorais (LDA). Para tanto, cada vez mais está sendo exigido, na biblioteca 

universitária, competências e habilidades que garantam o acesso à informação sem que a LDA 

seja infringida.  

No contexto atual, ainda, em que os acervos são cada vez mais híbridos, diferentes 

formas de acesso têm surgido. Com essas, também surgem dúvidas relacionadas ao uso da 

informação no ambiente digital, consequentemente, pode haver uma situação de incerteza 

frente à garantia do acesso à informação e à proteção ao autor. 

O impacto das TICs na biblioteca universitária suscitou, também, discussões sobre os 

produtos e serviços oferecidos
 

pela instituição, por exemplo, novas possibilidades de 

produção, cópia e acesso eletrônico de documentos e migração de suportes de informação, os 

quais impactam diretamente no fornecimento do acesso à informação e na mudança de 

suporte em consonância com os direitos autorais.. Visto como ameaça por alguns e como 

oportunidade para outros, as TICs oferecem a possibilidade de repensá-los a fim de que a 

biblioteca universitária continue a cumprir sua missão: prover o acesso ao conhecimento de 

forma a contribuir para os fazeres acadêmicos de sua comunidade usuária. Nesse contexto, o 

crescimento das instituições de ensino superior, a introdução de e-books, a criação de acervos 

de dados científicos (e-science), mudanças no espaço físico, a criação do serviço de referência 

digital, a implementação de repositórios institucionais, assim como a cooperação 

bibliotecária, são alguns dos temas levantados por Cunha (2010). O autor repensa o papel da 

biblioteca universitária no início da presente década. Repensá-lo, por sua vez, inclui rever as 

competências e habilidades dos profissionais que nela atuam. Dentre os profissionais, destaca-

se o bibliotecário de referência, pelo fato de interagir diretamente com o público. Logo, esse 
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profissional consegue identificar as demandas existentes a fim de realizar atividades de 

capacitação do usuário em consonância com as TICs (CUNHA, 2000). 

Com relação à revisão bibliográfica sobre o marco legal (no Brasil, a Lei 9.610/98), 

percebe-se certa ambiguidade na escrita do documento. Para esclarecer eventuais dúvidas que 

possam existir durante a orientação ao usuário em demandas de direitos autorais, é 

recomendável que o bibliotecário de referência consulte órgãos que podem apoiar a resolução 

de questões relacionadas aos direitos autorais, tais como: Conselho Universitário, 

Departamento Jurídico ou Agência de Inovação da instituição em que atua. Além de observar 

os acordos e tratados internacionais dos quais o país é signatário, o bibliotecário referência 

necessita também recorrer às normas pertinentes da instituição (GAMA; GARCIA, 2009; 

SILVA, 2016). De acordo com os aspectos descritos, justifica-se, portanto, a revisão das 

bibliográfica.  

A respeito das competências, deve-se verificar também a situação denominada 

“cultura da área”. Trata-se de um contexto que ocasiona dúvidas sobre os direitos autorais, 

por exemplo em relação ao fornecimento de cópia reprográfica de obras esgotadas ou artigos 

de revistas científicas em formato impresso. Não há definição, na legislação brasileira, sobre a 

quantidade permitida para se reproduzir obras intelectuais. Ademais, não há informação 

jurídica, para o bibliotecário de referência, sobre o limite de reprodução de tais obras. Frente 

às questões expostas, faz-se necessário que as lideranças das bibliotecas universitárias 

promovam o treinamento e o desenvolvimento do profissional, além de diagnosticar seu 

conhecimento por meio de entrevistas e/ou questionários para conhecer as ideias e os 

conceitos sobre o assunto, a fim de oferecer orientação sobre questões relacionadas aos 

direitos autorais (GAMA; GARCIA, 2009). 

Por fim, é importante ressaltar que o serviço de referência é constituído pelas 

seguintes etapas: questão de referência, processo de referência (didaticamente dividido em 

oito etapas: problema, necessidade de informação, questão inicial, questão negociada, 

estratégia de busca, processo de busca, resposta e solução), e entrevista de referência e busca 

(GROGAN, 1995). Salienta-se que a orientação sobre direitos autorais ocorre na entrevista de 

referência por meio de questões que envolvem, por exemplo, a proteção e a propriedade da 

obra, a forma de utilização e se o usuário possui uma cópia legalmente adquirida. Uma vez 

respondida tais questões, o bibliotecário deve apresentar as exceções que podem ser utilizadas 

pelo usuário segundo sua necessidade, fornecendo-lhe informações acerca dos recursos e 

ferramentas disponíveis que possam ajudá-lo a determinar o uso legal do documento. Em 

nenhuma circunstância, o bibliotecário deve oferecer aconselhamento jurídico, pois tal tarefa 
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cabe a um advogado especialista em propriedade intelectual. Logo, sua função consiste em 

identificar o tipo de informação legal procurada pelo usuário e apresentar-lhe as fontes de 

informação disponíveis que os permitam determinar como agir em uma situação específica 

(MYERS, 2014). 

Didaticamente, as competências podem ser reunidas em dois grupos: 1) intelectuais e 

comportamentais (saber ouvir, comunicar-se, discrição, dentre outras) e 2) técnicas 

(capacidade de expressão oral e escrita, capacidade de entender um problema e traduzi-lo para 

o sistema de informação usado, dentre outras). Ressalta-se, também, a responsabilidade

jurídica do bibliotecário de referência em relação ao usuário (acesso à informação, respeito ao 

usuário, confidencialidade e conformidade com as fontes) e em relação à informação 

(responsabilidade sobre o acervo, respeito aos direitos autorais, validação e reconhecimento 

do trabalho bibliográfico e sigilo profissional) (ACCART, 2012). 

Assim, a adequação das competências e criação de novas voltadas à garantia do acesso 

à informação possibilita que o bibliotecário de referência forneça elementos suficientes para 

atender às demandas do usuário sobre as questões relacionadas aos direitos autorais, 

contribuindo para o seu fazer acadêmico. A atuação do profissional recai tanto sobre o acesso 

à informação como à proteção dos bens intelectuais criados pela comunidade acadêmica. 

Referente à metodologia utilizada, convém ressaltar que essa apresenta duas etapas. A 

primeira etapa consiste na coleta de dados de uma amostra mundial de universidades que 

possuem escritórios de direitos autorais a partir do Academic Ranking World of Universities, 

edição 2017
1
. As universidades identificadas tiveram os seguintes dados registrados no

software de criação e edição de planilhas Microsoft Excel: “Classificação”, “Instituição”, 

“País”, “Tem escritório de direitos autorais?”, “Site” e “Serviços”. Esses dados foram a base 

para a elaboração de seis quadros no software de edição de textos Microsoft Word, os quais 

identificam os escritórios de direitos autorais, produtos e serviços oferecidos pelos escritórios, 

cargos das equipes e formação profissional. Os outros dois quadros elaborados apresentam 

categorias de análise, segundo as atividades realizadas em uma biblioteca universitária e pela 

posição ocupada pelos membros das equipes, respectivamente, para melhor compreender os 

produtos e serviços, bem como os cargos. 

A segunda etapa consiste na análise qualitativa-descritiva dos dados. Para a 

proposição de competências desejáveis para o bibliotecário de referência e, 

consequentemente, a oferta de produtos e serviços sobre direitos autorais, deve-se considerar 

1
 Disponível em: <http://www.shanghairanking.com/AWRU2017.html>. Acesso em: 23 mar. 2018. 

http://www.shanghairanking.com/AWRU2017.html
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o perfil dos profissionais que atuam nos escritórios de direitos autorais de biblioteca

universitária. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, definiu-se o cronograma abaixo: 

 levantamento bibliográfico sobre os temas “biblioteca universitária”, “direitos

autorais” e “serviço de referência” com enfoque na definição dos conceitos – 

março/abril 2017; 

 elaboração dos capítulos de referenciais teóricos sobre os temas anteriormente

apresentados – maio a outubro/2017; 

 banca de qualificação da dissertação de mestrado – novembro/2017;

 identificação das universidades que possuem escritórios de direitos autorais,

dos serviços oferecidos, cargos ocupados pelas equipes dos escritórios e formação 

profissional - novembro/2017 a março/2018; 

 análise e compilação dos resultados – abril/2018;

 banca de defesa da dissertação – maio/2018.



83 

6 CONCLUSÃO 

 

 

Neste estudo, primeiramente, identificaram-se a identificação das competências 

tradicionais do bibliotecário de referência e as competências demandadas para sua atuação no 

âmbito dos direitos autorais, definido como o primeiro objetivo deste estudo, por meio da 

revisão de literatura sobre “serviço de referência”, “biblioteca universitária” e “direitos 

autorais”. Verificou-se que o aumento do uso das TICs, na biblioteca universitária, demandou 

novas ações da instituição no que diz respeito ao acesso e uso da informação, dentre elas, 

aquelas voltadas para o suporte, gestão e assessoria especializados em direitos autorais. 

Inicialmente, as atividades foram oferecidas pela biblioteca universitária, sobretudo pelo fato 

de conhecer as demandas relacionadas aos direitos autorais por meio do serviço de referência. 

As competências profissionais do bibliotecário de referência passaram a se sobressair 

em relação às competências pessoais, especialmente aquelas relacionadas ao uso ético e legal 

da informação. A aquisição, o desenvolvimento ou o aprimoramento foram apoiados, 

sobretudo, em diretrizes de competência em informação e códigos de ética elaborados por 

órgãos de classe. 

Especialmente nas universidades norte-americanas, verificou-se que as demandas 

necessitavam de apoio diferenciado e, para oferecê-lo a biblioteca, em parceria com outros 

órgãos universitários, criou e consolidou o escritório de direitos autorais, espaço onde o 

bibliotecário de referência pode exercer as competências em direitos autorais por meio de um 

serviço especializado para a comunidade acadêmica. 

No segundo objetivo deste estudo, isto é, compreender os princípios básicos da 

legislação de direitos autorais e suas implicações no contexto da biblioteca universitária, 

constatou-se que os direitos autorais eram muito mais restritivos quando foram concebidos, 

uma vez que as primeiras legislações visavam apenas resguardar os direitos dos autores e 

remunerá-los. No decorrer do tempo, os direitos autorais tornaram-se objeto de disputas 

comerciais entre autores e países, o que motivou a criação de tratados e convenções 

internacionais para equilibrar os diferentes interesses. 

Além disso, à medida que a informação tornou-se mais acessível e novos usos da 

informação surgiram com as TICs, foi necessário equilibrar os interesses de autores e 

consumidores de informação por meio da definição de marcos legais que permitissem alguns 

usos da informação para determinadas situações. Para permitir alguns usos de obras 

intelectuais protegidas no âmbito educacional, propuseram-se limitações e exceções aos 



84 

direitos autorais, inclusive para bibliotecas e arquivos, de modo que a atividade fim dessas 

instituições continuasse a ser realizada. 

Como último objetivo deste estudo, tem-se a apresentação do escritório de direitos 

autorais como um espaço de atuação do bibliotecário de referência, ou seja, lugar onde o 

profissional pode exercer as competências sobre direitos autorais. A amostra coletada para o 

estudo aponta para o oferecimento de produtos e serviços nesse espaço e esses podem ser 

desenvolvidos pelo bibliotecário de referência, independentemente do cargo que ocupa. 

Ressalta-se que apesar de as universidades desejarem que o profissional possua formação em 

algum nível na área do Direito, a educação continuada do profissional, apoiada pelo devido 

suporte administrativo, pode ser suficiente para atender a maioria das demandas de direitos 

autorais. Independentemente de sua formação, porém, o bibliotecário de referência pode 

ocupar diferentes cargos nos níveis operacional, tático ou estratégico e contribuir, a seu modo, 

no suporte, assessoria e gestão especializado em direitos autorais. 

No âmbito da metodologia, reafirma-se a sua adequação ao objetivo geral, a saber: 

compreender a atuação do bibliotecário de referência no contexto dos direitos autorais 

visando à aquisição, o desenvolvimento ou o aprimoramento de competências para oferecer 

suporte, assessoria e gestão especializados em direitos autorais em nível universitário. Por 

meio da seleção de universidades, que possuem escritórios de direitos autorais pelo ranking 

de Shanghai, foi possível verificar os serviços, os produtos oferecidos, os cargos ocupados 

pelas equipes e sua formação. Por outro lado, pelo fato de a análise ter sido realizada a partir 

dos sites dos escritórios, verificou-se que esse objeto digital apresenta algumas limitações que 

podem influenciar os resultados. 

Primeiramente, os sites podem ser atualizados de maneira contínua conforme os 

produtos e serviços e/ou as equipes são alteradas, além de nem sempre apresentarem a data da 

última atualização. Em segundo lugar, os sites por vezes não refletem a realidade da 

universidade, seja pelo fato de apresentar informação desatualizada, seja pelo fato dos 

escritórios de direitos autorais não serem apresentados em uma área ou site próprios, o que 

compromete a confirmação da existência ou não dos escritórios nas universidades. Em 

terceiro lugar, o ranking de Shanghai, embora tenha abrangência mundial, não possibilitou a 

identificação da amostra desejada de escritórios de direitos autorais. Logo, a quantidade de 

dados coletados e analisados sofreu interferência, haja vista que podem existir universidades 

ausentes do ranking que podem possuir escritórios. Portanto, é possível que a replicação deste 

estudo com outro ranking afete diretamente a coleta de dados e apresente resultados 

diferentes. Os critérios de exclusão para a seleção dos sites dos escritórios de direitos autorais 
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talvez não reflitam a realidade, se este estudo for replicado com os mesmos critérios adotados, 

pois as informações nele contidas podem ter sido alteradas a qualquer momento. Assim, é 

necessário a definição de outros critérios de exclusão. 

Verificou-se que para oferecer suporte, assessoria e gestão especializados em direitos 

autorais no contexto universitário, é desejável que o bibliotecário de referência adquira, 

desenvolva ou aprimore competências específicas, tais como: 

 Ter responsabilidade jurídica em relação ao usuário; 

 Manter estreito relacionamento com diferentes órgãos universitários que 

possam colaborar no suporte, gestão e assessoria especializados em direitos autorais; 

 Oferecer treinamentos que promovam o desenvolvimento da competência em 

informação em direitos autorais; 

 Orientar sobre a prevenção do plágio e sobre o uso de ferramentas disponíveis 

para identificá-lo; 

 Conhecer os movimentos abertos que influenciam a biblioteca universitária, 

(acesso aberto, REA e licenças abertas, por exemplo); 

 Conhecer as legislações nacionais e internacionais sobre direitos autorais; 

 Conhecer os tratados e convenções internacionais sobre direitos autorais; 

 Conhecer as diretrizes de competência em informação publicadas pelos órgãos 

de classe, especialmente os tópicos relacionados ao uso ético e legal da informação; 

 Conhecer o código de ética da profissão, especialmente os tópicos relacionados 

à propriedade intelectual; 

 Conhecer diretrizes de boas práticas científicas nacionais e internacionais; 

 Conhecer os estudos internacionais sobre exceções e limitações para 

bibliotecas e arquivos; 

 Conhecer os princípios, regras, normas e a política de direitos autorais da 

universidade em que atua. 

Pelo fato de os direitos autorais no contexto universitário se apresentarem como uma 

área de atuação relativamente recente do bibliotecário de referência, o desenvolvimento de 

suas competências, nesse âmbito, dá-se por meio da prática profissional. Isso posto, 

considera-se que as competências mínimas apresentadas sejam um ponto de partida para o 

profissional que pretende atuar no âmbito dos direitos autorais ou para aquele que já atua, mas 

que gostaria de desenvolver ou aprimorar novas competências. Ante ao exposto, vislumbram-

se possibilidades de estudos futuros, tais como: 
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 aplicação de questionário para identificar a formação do profissional das 

universidades onde não foi possível identificá-la; 

 compatibilidade do conteúdo de cursos, treinamento e eventos de capacitação 

continuada em direitos autorais com o desenvolvimento das competências elencadas 

neste estudo; 

 compatibilidade do conteúdo curricular de cursos de graduação e pós-

graduação em Biblioteconomia no desenvolvimento das competências elencadas neste 

estudo; 

 verificação das semelhanças e diferenças das competências exigidas em 

anúncios de emprego para copyright librarian com as competências elencadas neste 

estudo; 

 proposição de um programa de capacitação para o bibliotecário de referência 

universitário que deseja atuar no âmbito dos direitos autorais, tendo como foco as 

competências elencadas neste estudo; 

 verificação das semelhanças e diferenças das competências apresentadas pelos 

profissionais em seus currículos disponíveis em redes sociais profissionais com as 

competências elencadas neste estudo. 

O desenvolvimento de novas competências profissionais, portanto, faz-se necessário 

para que o bibliotecário de referência possa oferecer suporte, assessoria e gestão tanto nas 

atividades específicas do serviço de referência quanto de outras que se relacionam ao seu 

fazer profissional. No que se refere aos direitos autorais, o bibliotecário de referência deve 

continuar como mediador entre os interesses dos criadores de obras intelectuais e do público, 

mas com o desafio de resguardar o interesse de ambos sem se esquecer de sua missão 

fundamental: promover o acesso à informação, a quem quer que seja, de forma igualitária e 

justa. 
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